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RESUMO 

A Vila Serra do Navio é uma Company town ao sul do estado do Amapá, erguida em meio à floresta 
Amazônica entre os anos de 1955 e 1960, pela ICOMI (Indústria e Comércio de Minérios S.A.), para a 
extração de jazidas de manganês. Na década de 1990, com o fechamento da empresa, a cidade 
sofreu esvaziamento, com abandono de grande número de imóveis. Pouco depois se criou a 
municipalidade, tendo seu crescimento retomado apenas em 2000 com a vinda de novas 
mineradoras. A construção da Vila é uma experiência de urbanismo utópico, com negação da 
espontaneidade da vida e de símbolos urbanos da natureza humana, como o cemitério, com 
manutenção do isolamento da cidade, de posse exclusiva da empresa. O presente artigo esboça 
como a população foi dominada por um regime que elimina a res publica, dependente de alguma 
forma de gestão, privada ou pública. O entendimento de domínio tem como base os conceitos de 
não-lugar e de violência subjetiva, na qual a ‘colonização do outro’ oferta dependência e pacificidade. 
Frente ao supracitado, averígua-se como o foco do traçado urbano em um não lugar contribuiu para a 
construção de uma cultura e postura requerida pelo ‘colonizador’, e como a conformação de uma 
consciência coletiva (identidade) compartilhada por meio de movimentos sociais, contribui para a 
ressignificação cultural local e para o combate à referida violência. 

 

Palavras-chave: Serra do Navio; identidade; não lugar; violência simbólica; empoderamento social. 
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INTRODUÇÃO 

A descoberta de manganês no ano de 1934 na região do Amapá levou a uma concorrência 

internacional, na qual a ICOMI (Indústria e Comércio de Minérios S.A.) obteve a concessão 

para a exploração das jazidas, tendo ainda de erguer, entre outras construções, 

embarcadouro de minério, estrada de ferro, instalações industriais, e vilas residenciais para 

funcionários. No ano de 1953 foi construída a estrada de ferro e instalações industriais 

capazes de extrair, movimentar e beneficiar o minério, além de acampamentos provisórios 

para dar início às frentes de trabalho. (Ribeiro, 1992).  

A região era pouco adensada e habitada em sua maioria por 'caboclos'. Eram alojados em 

ranchos de madeira junto às margens do rio, apoiados em palafitas e cobertos de sapé. 

(FOTO 01). Devido ao clima quente, as casas eram abertas, dormiam em redes, e tinham 

amplas coberturas frontais que serviam como espaço de convívio social. Viviam 

basicamente da pesca, caça, e roças de mandioca e feijão, tendo o rio como principal via de 

circulação. Entre eles haviam também alguns garimpeiros e caçadores. (Ribeiro, 1992). 

 
Foto 01: Casas de caboclos. SD. 

Fonte: RIBEIRO, 1992. P.4. 

 

A Vila Serra do Navio 

Para a construção e planejamento de todo o complexo urbano foi contratado o arquiteto 

paulista Oswaldo Arthur Bratke que, após pesquisas acerca da região e visitas à 'company 

towns' já estruturadas em outros países, resolveu pela setorização hierarquizada da cidade 

a fim de atender demandas diversificadas, e considerando tanto a exigência de durabilidade 
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do empreendimento quanto sua possível expansão futura. (Ribeiro, 1992). Se por um lado, o 

caboclo da região, admitido como operário, se contentaria com edificações salubres, que 

oferecessem melhores condições em relação às edificações vernaculares onde estão 

acostumados, por outro, o 'pessoal categorizado', provindo de outras regiões do país, em 

sua maioria instruída com ensino superior, necessitaria de melhores condições de conforto, 

até de certo luxo, acreditando ser este um atrativo capaz de levá-lo a se estabelecer na vila 

com sua respectiva família. (FOTO 02). 

 
Foto 02: Prospecção após desmatamento. 1948. 

Fonte: INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 
ARTÍSTICO NACIONAL, 2008. P.32. 

 

Os setores residenciais para operários e para 'categorizados' seriam separados por 

equipamentos, contando ainda com edificações para hospedagem, refeitório, e casas de 

chefia. A princípio o arquiteto presumiu que o setor residencial para operários e o centro 

cívico e comercial poderiam se tornar o embrião de uma comunidade independente. (FOTO 

03; FOTO 04). Em nome da segurança, a fim de evitar desastres com quedas de árvores, 

optou-se pela derrubada total da mata da área, com plantio de espécies de menor porte, de 

floração colorida, decorativa, e com outras espécies frutíferas. A vegetação nativa foi 

substituída por outra exógena a seu contexto, de caráter puramente ornamentativo. (Ribeiro, 

1992). O projeto desprezou tanto a manutenção ecológica que um paisagismo nativo 

poderia oferecer ao ecossistema, quanto à relação que exemplares botânicos nativos 

poderiam ter com a comunidade cabocla, conhecedora de seus benefícios. 
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Foto 03: Vila BC. 

Fonte: Ribeiro, 1992. P.48 
Foto 04: Casa Vila DD – Rua DD3, 82. 

Fonte: do autor(a), 06/03/2013. 

 

Com base nos cânones da arquitetura moderna – Carta de Atenas, CIAM (Congresso 

Internacional de Arquitetura Moderna), 1933 – a cidade deveria ter funções básicas como 

habitar, trabalhar, recrear e circular. Bratke, com base nesse princípio, projetou uma vila 

hierarquizada com clara divisão entre as classes, com o paternalismo como palavra de 

ordem, uma vez que todos os serviços, tais como educação, habitação, saúde, lazer e 

trabalho, são geridos e controlados pela empresa, e com uso parcial do 'princípio da 

vizinhança':  

Nenhum edifício de uso coletivo deve distar mais de 500 metros das 
diversas casas. O hospital, porém, deve estar situado em local isolado, com 
grande área de proteção à sua volta, e ainda em local bem ventilado. 
(Ribeiro, 1992, p.42).  
 

No zoneamento (MAPA 01) foram contempladas habitações familiares, habitações para 

solteiros (estas implantadas em locais de 'caráter moral', com rotina monótona), comércio, 

administração, saúde, educação, instituição religiosa, lazer e esporte. Entre os principais 

equipamentos urbanos incluídos no projeto, e construídos, está uma escola, um conjunto 

hospitalar, um clube para operários, outro clube para gerentes e chefes com casa de 

hóspedes, um cinema, um centro esportivo, uma igreja, um edifício administrativo 

(atualmente sede da prefeitura), uma agência de correios, uma delegacia com cadeia, um 

banco, e um velório. No centro comercial havia também supermercado, barbeiros, 

cabeleireiras, lavanderia, tinturaria, feira livre e uma fábrica de gelo (Ribeiro, 1992). Vale 

ressaltar que devido à incapacidade financeira dos moradores de mobiliar a casa, ou pela 

distância e dificuldade de transporte dos móveis, ou ainda, dada a inexistência de uma 

indústria moveleira na região capaz de suprir a demanda do novo conjunto urbano, a ICOMI 



 
 
 
 
 

 

 II  S A M A   –   S e m i n á r i o    d e    A r q u i t e t u r a     Mo d e r n a    n a     A m a z ô n i a 
13, 14, 15 e 16 de março de 2017. 

 

projetou e fabricou todo o mobiliário e utilitários residenciais, entregando a casa inteiramente 

pronta para ser ocupada. 

 

 
Mapa 01 − Planta de Serra do Navio com zoneamentos residenciais e principais equipamentos 

Fonte: Mapa adaptado de INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL. 2008. Vila 
Serra do Navio: Dossiê de Tombamento, Pará, IPHAN-PA. p. 161. Adaptação: Januaceli F. Murta. Belo 

horizonte, janeiro de 2017. 

 

O período de concessão deveria ser encerrado no ano de 2003, mas devido principalmente 

à morte de Augusto Antunes - proprietário da ICOMI -, o termo foi encerrado no ano de 

1997, seis anos antes do previsto. Durante a saída da empresa, ocorrida no início da 

década de 1990, o Instituto Regional de Desenvolvimento do Amapá (IRDA), órgão criado 

em 1966 pela ICOMI, foi o responsável por incorporar paulatinamente a Vila ao território 

público do Estado do Amapá. 

No ano de 1992 foi criado o município de Serra do Navio (Lei nº 0007 de 1º de maio de 

1992. IBGE, 2013), mas, com a retirada da empresa, deu-se a escassez de emprego, 

levando a cidade ao esvaziamento populacional, e abandono das edificações. O 

crescimento foi apenas retomado nos anos 2000, com a chegada de novas mineradoras. 

Aproveitando-se da infraestrutura existente, estas empresas se apossaram dos imóveis 

LEGENDA 

 
           Vila BC (Vila Operária) 
            Vila AA (Vila Intermediária) 
            Vila CC (Vila Administrativa) 

            Vila DD (Vila Administrativa) 

            Área de expansão prevista em projeto 

01. Alojamento Solteiros  

02. Alojamento para mulheres 
solteiras 
03. Alojamento para homens 

solteiros 
04. Clube e Casa de Hospedes 
05. Administração da Vila 

06. Centro Cívico 
07. Clube Operário (MEC) 
08. Igreja 

09. Unidade de Saúde 
10. Escola 
11. Cinema  

12.Centro Esportivo 
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abandonados utilizando-os como alojamento para funcionários. Se a Vila Serra do Navio foi 

projetada para 2.000 habitantes, no ano de 2005 contava com 4.170 (IBGE, 2005), 4.545 no 

ano de 2012 (IBGE, 2013), e 5.025 habitantes em 2016 (IBGE, 2016) – no ano de 2013, 

data de levantamento primário, havia a previsão da chegada de 2.000 operários para 

atender às demandas de mineradoras, podendo a localidade possuir número maior de 

moradores que o informado. Apesar de prever áreas de expansão, o plano desenvolvido por 

Bratke não teve condições de absorver tal inchaço populacional. Bratke ainda pretendia que 

a cidade não fosse um aglomerado urbano transitório, relegado ao abandono uma vez 

exaurida a mina (RIBEIRO, 1992), ou mesmo no caso da retirada da empresa, como 

acontecido.  

Sem controle do número de moradores ou qualquer ação de contrapartida, seja pública ou 

privada, o inchaço populacional sobrecarregou a infraestrutura básica além, é claro, de gerar 

déficit de moradas, situação intensificada com o tombamento do conjunto como sítio urbano 

pelo IPHAN no ano de 2011. O rigor deste tombamento (Processo nº 1.567-T-08. Livro 

Histórico, Artístico e no Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico) enrijece a estrutura urbana 

e não apenas impede a construção de novas edificações, que supririam as demandas 

habitacionais, mas ainda impede o direito à propriedade privada. Frente à estrutura urbana 

congelada, anexos são erguidos nos afastamentos, com técnicas construtivas divergentes 

das originais, servindo tanto para os familiares, filhos e netos que não contam com oferta de 

moradia, quanto para 'estrangeiros', locatários de pequenos quartos. Alguns grandes 

equipamentos, a exemplo das residências, sofrem processo de favelização. Há construções 

que ocupam terrenos além das Áreas de Expansão preconizadas pelo plano original, 

algumas implantadas em áreas de risco. Tais edificações, em geral, adotam o modelo 

vernacular amazônico em madeira, sobre palafitas, com amplas varandas cobertas, dotadas 

de redes para dormir. Ainda tem-se a invasão de vários imóveis vazios após a saída da 

ICOMI, o que torna a questão da propriedade das casas mais complexa. (FOTO 05; FOTO 

06; FOTO 07; FOTO 08). 
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Foto 05: Portelinha. 

Fonte: do autor(a), 11/03/2013. 
Foto 06: Vila Bambuzal. 

Fonte: do autor(a), 06/03/2013. 

  
Foto 07: Banheiro – Vila Bambuzal. 

Fonte: do autor(a), 07/03/2013. 
Foto 08: Cozinha - Vila Bambuzal. 

Fonte: do autor(a), 07/03/2013. 

 

O CONTROLE SERRANO 

À medida que o plano original da Vila impôs um modo de vida estadunidense, os moradores 

eram compelidos, e muitas vezes vigiados, a seguir plenamente essa proposta. Acredita-se 

aqui na criação de certo panoptismo, tal qual descrito por Foucault (2009), na qual é criada 

uma sociedade disciplinar, em que o morador sinta-se todo o tempo vigiado. Tal qual um 

governo, a Vila vigiava, punia e restringia, fazendo uso de rondas, vigias, e prêmios aos 

moradores ‘disciplinados’ que serviam de exemplo a ser seguido pelos demais. 

A construção da Vila mostra-se como uma experiência de um urbanismo idealizador da 

realidade, utópico, com negação da espontaneidade da vida, alcançando o cúmulo de 

eliminar até mesmo símbolos urbanos da natureza humana, como o cemitério. O isolamento 

da cidade, de posse exclusiva da empresa, era exercido rigoroso controle da densidade 

demográfica, incluindo controle de visitantes, possuidora ainda de único acesso por meio da 

ferrovia.  
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Tal conduta, aliada à padronização hierárquica com disciplinarização do morador, de caráter 

civilizatório, levou os moradores a uma dependência paternal. A ICOMI impôs aos 

moradores uma forma de vida, desde a cidade exógena ao contexto local: desde a cidade 

calcada nos preceitos positivistas, tendo o funcionalismo como preceito primordial, até a 

construção de um novo modelo de família. Há casos em que a empresa exigiu que 

funcionários em cargos de chefia se casassem, destinando os cônjuges, dado o caráter 

moral do matrimônio como exemplo a ser seguido por funcionários de baixo escalão. 

Durante todo o tempo de vigência da ICOMI existiu apenas a igreja católica, sendo proibido 

qualquer outro tipo de instituição religiosa. Há relatos da construção de uma igreja 

presbiteriana às margens do rio no ano de 1972, frente às proibições da empresa. (Paixão, 

2013). 

 
Foto 09: Capela de Santa Bárbara. 

Fonte: do autor(a), 07/03/2013. 

Até mesmo nos momentos de ócio eram promovidas atividades para evitar uma ‘apatia 

nociva’ à vida em sociedade. Eram criados concursos de manutenção dos bens, produzindo 

uma falsa consciência de cooperação e responsabilidade. (Ribeiro, 1992). Os moradores 

não eram (como ainda não são) proprietários de suas casas; não eram autorizados a inserir 

modificações personalizantes, nem tinham o compromisso de dar qualquer manutenção em 

suas moradas. Na presença da empresa, era ela que regia e providenciava todos os 

pequenos detalhes para que a cidade não se desviasse do ideal.  

O projeto previa uma futura independência, dependente economicamente ainda, mas com 

abertura a terceiros. Na realidade, enquanto a ICOMI geria a Vila, o espírito de luta, 
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necessário à satisfação de desejos e à independência futura, não foi incentivado, ao 

contrário, era impedido de todas as formas possíveis, a fim de alcançar o controle do 

conjunto: a cidade dava exemplos punindo os que desviassem, até mesmo com a expulsão 

da Vila, condicionando o coletivo com uso do convencimento psicológico – o uso do 

convencimento e não da imposição tinha por objetivo alcançar a simpatia dos residentes, 

com consequente ausência de levantes sociais. 

 
Foto 10 − Vista do símbolo pintado no interior da edificação residencial de 

número 86 situada à Rua DD1, Vila Administrativa, Setor Staff.  
Fonte: do autor(a), mar/2013. 

 

Após a saída da empresa, são verificados vários inchaços devido a vinda de “remessas” de 

profissionais de outras localidades, que se apropriam da infraestrutura existente, já 

deteriorada. A morosidade na regularização dos imóveis, e a relação entre União (IPHAN), 

estado do Amapá e Prefeitura Municipal, criaram com a comunidade relação hostis. Sem 

planejamentos futuros, ou mesmo um desejo de certo controle no desenvolvimento urbano, 

nota-se um aumento da violência, subempregos, descaracterização do conjunto, bem como 

perda do entendimento de pertença e expansão do sentimento de deslocamento em relação 

ao mundo. Frente a todos as danosas consequências elencadas, citando ainda a situação 

de calamidade dos serviços básicos de infraestrutura, como luz, esgoto e água potável, ao 

hierarquizar o restauro de equipamentos de lazer assim como superestimar o valor do 

conjunto enquanto patrimônio reforça-se a política do 'pão e circo' que, frente à população 

local órfã do paternalismo criado, contribui para forma particular de subexistência que nega 

a cultura local a favor de uma crença equivocada de progresso. 

Como propiciar então a geração de movimentos sociais que objetivem a mudança e 

progresso social, frente a uma comunidade dominada e violentada por poderes diversos? 
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DESCONSTRUÇÃO IDENTITÁRIA 

Partindo-se do ideário projetual de Bratke (1966), apesar de defender os ‘aspectos técnicos’ 

que respeitavam a ‘essência do lugar’, é notado em seu discurso o desejo civilizador da 

localidade, tal qual um colonizador. Segundo ele, os caboclos não tinham o costume do 

trabalho sistemático, eram ignorantes, e possuíam a higiene primitiva (nem mesmo usavam 

o ‘poço negro’). Com a vila, e consequente convívio com pessoas ‘civilizadas’ – efeito 

demonstrador -, pretendia-se que a comunidade se beneficiasse das vantagens do 

progresso, como educação, conceitos de moralidade e boas maneiras – além de inserir o 

uso do banheiro. Técnicos contribuíram para o alcance espacial da proposta, como 

introdução de estilo arquitetônico e urbanismo, e de vegetação ornamental – o 

conhecimento do caboclo acerca da vegetação e uso é aqui renegado. Frisa-se ainda a 

impossibilidade de personalização das casas, distanciando ainda mais o morador do 

sentimento de pertencimento e posse. É clara a desconstrução da identidade a partir da 

negação cultural anteriormente existente. 

A desconstrução identitária perpassa ainda na forma como o traçado urbano é desenvolvido, 

com a quase centralidade do Supermercado Serrabox que, a partir da definição de não lugar 

de Augé (2001), representa um espaço público de rápida circulação, diametralmente oposto 

ao espaço personalizado, com elementos que permitam o acesso, comprovem a identidade 

e utilizam de símbolos da supermodernidade como cartões de créditos, entre outros. “[...] o 

sistema massificante instituído pelos não-lugares, por meio de sua estrutura pretensamente 

global, acaba criando uma homogenização que desvaloriza o espaço que se cria”, com 

perda da individualidade: “o domínio de várias metrópoles pelos não-lugares é parte desta 

grande proposta urbanista atual, que relaciona diretamente evolução com desterritorialidade, 

ou perda das diferenças individuais de cada lugar”. (Augé, 2001, p. 45). ‘Somos todos 

solitários, sem nunca estarmos sós’. 

O foco do traçado urbano no supermercado, no caso um não-lugar, contribuiu para a 

construção de uma cultura e postura requerida pelo ‘colonizador’, a partir de uma cultura, a 

priori, alimentar – reforça-se as ações como retirada da vegetação nativa e consequente 

desconhecimento acerca de suas propriedades, assim como da impossibilidade de possuir 

‘roças’, visto que anteriormente viviam de mandioca e feijão, além de caça e pesca.  

Ao pregar um discurso civilizatório, há métodos de convencimento – e não imposição a fim 

de evitar levantes sociais – que, como aqui é defendido, com uso de técnicas como 
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manipulação, propaganda, sedução, argumentação, e demonstração, que sempre será um 

ato de violência uma vez que visa ‘colonizar o outro’ – aproximação do conceito de 

etnocídio; exterminação da cultura de um povo. 

Aprendi a não tentar convencer ninguém. O trabalho de convencer é uma 
falta de respeito, é uma tentativa de colonização do outro. (José Saramago) 
 

Breton (1999) expõe ainda a violência mental do convencimento por meio de manipulação 

psicológica, denominada em algumas fontes como ‘estupro das massas’. Bourdieu (2001) 

reforma o ideário na medida em que a articulação social adota mecanismos de dominação, 

de produção de ideias e formação de condutas. Dominação aqui sempre exercida mediante 

violência, bruta ou simbólica (Dollé, 1998), ou coação espiritual sobre as consciências 

(Bourdieu, 2001). Geralmente há normas/leis para que tal sistema funcione, com validade 

espaço-temporal, sustentado basicamente por quem se beneficia: agentes e instituições 

dominantes. (Bourdieu, 1984). 

A violência simbólica fornece subsídios para a criação da memória manipulada, 

instrumentalizada e seletiva, que permite omitir, ocultar e narrar de formas pré-

determinadas, impactando as questões referentes à identidade, ideologia, manipulando o 

que se deve lembrar e o que se deve esquecer. (Ricouer, 2007).  

[...] a memória coletiva foi posta em jogo de forma importante na luta das 
forças sociais pelo poder. Tornarem-se senhores da memória e do 
esquecimento é uma das grandes preocupações das classes, dos grupos, 
dos indivíduos que dominaram e dominam as sociedades históricas. Os 
esquecimentos e os silêncios da história são reveladores desses 
mecanismos de manipulação da memória coletiva (Le Goff, 1990, p.426). 
 
[...] não existe nenhuma comunidade histórica que não tenha nascido de 
uma relação que se possa comparar sem hesitação à guerra. Aquilo que 
celebramos como acontecimentos fundadores são essencialmente atos 
violentos legitimados posteriormente por um estado de direito precário. A 
glória de uns foi humilhação para outros. À celebração, de um lado, 
corresponde a execração, do outro. Assim se armazenam, nos arquivos da 
memória coletiva, feridas simbólicas que pedem uma cura (Ricoeur, 2007, 
p.92).  

 

Ao manipular a memória, os grupos sociais perdem a posse do poder de narrar a própria 
história, constituindo este também instrumento para o exercício de dominação. Conforme 
Pollak (1992), ‘trabalho de enquadramento da memória’. 

 
[...] esse desapossamento não existe sem uma cumplicidade secreta, que 
faz do esquecimento um comportamento semipassivo e semi-ativo, como se 
vê no esquecimento de fuga, expressão da má-fé, e sua estratégia de 
evitação motivada por uma obscura vontade de não se informar, de não 
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investigar o mal cometido pelo meio que cerca o cidadão, em suma por um 
querer-não-saber. (Ricoeur, 2007, p.455).  

 

A memória, as ‘coisas lembradas’, estão intrinsicamente associadas a lugares: ‘lugares da 

memória’ que oferecem ferramentas para a luta contra o esquecimento, permanecendo 

potencialmente como documentos. (Ricoeur, 2007; Pollak, 1992). Lugares ainda como 

suporte de acontecimentos vividos pela coletividade ao qual o ser pertence. Segundo 

Huyssen (2014), a memória coletiva garante a coesão do grupo e o sentimento de 

pertencimento.  

 
A imagem que as pessoas têm de si mesmas, sua auto-imagem, se baseia 
em um sentido de própria competência e influi na imagem que tem de seu 
meio ambiente, de sua interação com ele e de sua avaliação. Tudo isto se 
refere à implicação no meio, ao papel das imagens na interação homem-
meio, às atividades e à conduta, e à função simbólica de meio físico ao 
estabelecer a identidade de grupo e a percepção e cognição ambientais do 
meio urbano. (Rapoport, 1978, p. 326). 
 
Se a memória é não passividade, mas forma organizadora, é importante 
respeitar os caminhos que os recordadores vão abrindo na sua evocação 
porque são o mapa efetivo e intelectual da sua experiência e da experiência 
de seu grupo. (Bosi, 1993, p. 283), 

 

A memória, não passiva e responsável pela coesão do grupo, possui no monumento a 

intersecção entre a memória individual e a coletiva, uma vez que “O monumento assegura, 

acalma, tranquiliza, conjurando o ser do tempo. Ele constitui uma garantia das origens e 

dissipa a inquietação gerada pela incerteza dos começos” (Choay, 1992, p. 32). Akamatsu 

(1996) reforça a ideia do patrimônio cultural como mediação entre o ser e a memória 

coletiva. Voltando à questão da memória como coercitiva de um determinado grupo, é por 

meio dela que se toma consciência de suas características, daquilo que os diferencia e os 

iguala, construindo a identidade e conseguinte, o sentimento de pertença. A reconstrução da 

memória permite, portanto, o reconhecimento da identidade do grupo, fortalecendo o 

sentimento de permanência e continuidade – sempre múltipla e inacabada. (Lévi-Strauss, 

1977).  A maneira como o indivíduo se relaciona com o mundo é formada por meio da 

memória coletiva que, ligada à experiência, contribui para o processo de apropriação. 

(Connerton, 1989). Preservar é respeitar a identidade individual, cultural, vivências, e a 

afetividade pela terra, onde seus valores serão referenciados (Claval; Pimenta, 2001), 

potencializando as táticas de sobrevivência visto que é na esfera do vivido que ocorrem as 

trocas de experiências, concepção identitária de afetividades, pertencimentos e oposições. 

(Tuan, 1980; Halbwachs, 1990). 
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E O MOVIMENTO SOCIAL? 

Acredita-se que frente à destruição da cultura por meio da violência, o movimento social 

possa ser a resposta.  Ao apontar um indivíduo exposto, vulnerável, fragilizado, e 

angustiado por reproduzir os modelos sociais dominantes, Guattari (1987) referencia o 

desejo da grande maioria de estar enquadrado nos padrões instituídos, obtendo um “lugar” 

na sociedade – modelo social hegemônico sugestionado pela mídia e/ou poder vigente. Tal 

processo de alienação social converte para uma perspectiva individualista do ter (super 

valoração egóica – cada um com seu ‘grupelho’), sendo necessária a construção de nova 

forma de subjetividade enfrentando a ideologia dominante, agenciando um mínimo de 

identidade coletiva (esquizoanálise). Portanto, para ser revolucionário - ser revolucionário, a 

princípio, é trabalhar com a verdade - há de se objetivar a luta social a fim de modificar as 

relações de poder.  Trata-se ainda do conceito de identidade coletiva como não idêntica a si 

mesma, ‘rizomática’, intensiva, ‘nomádica’, vibrante, composta por diversas visões – o autor 

refere-se ainda ao estado como máquina de ‘rostificar’, reduzindo singularidades a 

identidades, rostos a corpos – multidões/massas sem rosto são, enquanto disformes, tidas 

como confusas, anarquistas, indisciplinadas. 

[...] se o homem tem um destino, esse será mais o de escapar ao rosto, 
desfazer o rosto e as rostificações, tornar-se imperceptível, tornar-se 
clandestino [...]. Deleuze e Guattari 
 

Cita-se ainda Touraine (2006), que exprime que em cada sociedade existe um movimento 

social que encarna não uma simples mobilização, mas um projeto de mudança social – 

recusa de uma dominação social, privando-a de legitimidade -, corroborado por Castells 

(2013) que tem os movimentos sociais urbanos "sistema de práticas sociais contraditórias, 

isto é, que controvertem a ordem estabelecida a partir das contradições específicas da 

problemática urbana”. 

Conclui-se por fim, que a mobilização composta a partir de critérios de homogeneidade, 

relevância e representatividade, podem gerar formas narrativas que conferem ‘posse do 

poder simbólico’, o ‘poder de fazer crer e fazer ver’ (Bourdieu, 2001).  

[...] na vontade de escapar às forças, às regras, aos poderes que nos 
impedem de sermos nós mesmos, que procuram reduzir-nos ao estado de 
componente de seu sistema e de seu controle sobre a atividade, as 
intenções e as interações de todos. Essas lutas contra o que nos rouba o 
sentido de nossa existência são sempre lutas desiguais contra um poder, 
contra uma ordem. Não há sujeito senão rebelde, dividido entre a raiva e a 
esperança. (Touraine, 2006, p. 119). 
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A atual Associação de Moradores de Serra do Navio (AMOSERRA) torna possível a 

formação de uma identidade coletiva, um reconhecimento enquanto grupo, com menção aos 

conceitos de homogeneidade, relevância e representatividade. 

 

CONCLUSÃO 

Visto o grande número de áreas de mineração existentes no território brasileiro, sabem-se 

que essas não exibem qualquer plano concreto nos casos de fechamento da mina, jazidas 

exauridas ou mesmo desistência da extração por motivos diversos, restando os danos 

causados diretamente à população no que diz respeito às questões como memória, 

identidade e sentimento de pertença – é incluído o sentimento do próprio reconhecimento 

frente ao espaço que o indivíduo ocupa, estando seu ofício relacionado à sua colocação de 

ser no mundo e, frente à extinção das frentes de trabalho, tal ruptura concerne para seu 

deslocamento frente ao ambiente.  A descontinuidade das ações do governo contribui para 

que diversos grupos passem variadas vezes por processos de ressignificação e de (re) 

encontro do ser no mundo. 

É implícito nas áreas mineradoras os conceitos de negação da cultural local com inserção 

de ‘não-lugares’ (Augè, 2001), bem como a manutenção de controle sutil,  como desejado 

por Bratke (1966) e esmiuçado por Foucault (2009), com uso de violência, ainda que 

simbólica (Bourdieu, 2000). A Vila Serra do Navio caracteriza uma das primeiras 

experiências de cidade modernista adaptada à Amazônia, concebida por Bratke, referência 

da arquitetura brasileira da segunda metade do século XX. 

É necessário que tais processos sejam investigados e compreendidos, como forma de 

fortalecimento da comunidade enquanto grupo e, consequentemente, compartilhadores de 

uma determinada identidade/memória/(re)conhecimento. As possibilidades de 

‘empoderamento’ da comunidade como meio de busca por uma identidade, e/ou seu 

fortalecimento, questionando o papel da associação civil organizada (Associação dos 

moradores das Vilas de Serra do Navio - AMOSERRA) em tal processo, devem ser mais 

bem embasadas e incentivadas. (Laclau, 1986; Castells, 2013; Touraine, 1995; Touraine, 

2006; Guattari, 1987). Pretende-se ainda que tal estudo contribua com dados que 

possibilitem novas ações em benefício das populações afetadas, com vistas a promover e 

projetar um futuro melhor. 
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